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A eficácia do presente Despacho fica condicionada a sua
publicação no Diário Oficial da União.

SÉRGIO SOUZA LIZARRALDE

(Of. EI. n2.170/2ooo)

(\·1ioistériodo Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBíENTE E DOS REÇURSOS

NATURAIS RENOVAVEIS
PORTARIA N2 42, DE 10 DE ÀGOSTO DE 2000

A PRESIDENTE DO lNSTITUTOBRASILEIRO D.0
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOV A-
VEIS -mAMA, no-uso das atribuições previstas-no art, 17 inciso VU
da Estrutura Regime!lta! aprovada pelo Decreto 3.059 de 14 de 'maio
'de 19!?9, no art, 83, InCISOXIV;. do Regimento Interno aprovado pela
Portaria MINTER n" 445/GMI89, de J6 de agosto de 1989, e tendo
cm vis!aas disposições do Décreton" 1..922; publieado no D.O.:U. de
05 de junho de 19.96;.

Considerando o que.consta do Processo n° 02020.001856/99-
II, resolve:

Art, 1° Rec.onhecer,. mediante registro, como Reserva Par-
ticular doPatrimônio Natural, de interesse público, e em carãter de
perpetuidade, a área de 5;096,8649 ha (cinco mil e noventa e seis
hectares, oitenta cseis-ares é vinte e nove centiares)na forma descrita
no referido prccessó.vconstituindo-se .parte integrante 'lo imóvel de-
norninado: FAZENDA BOQUEIRAO, reserva denominada: MAR-
VAO,sifuada no Município de Castelo do Piauí, Estado do Piauí, de
propriedade de José Pires Gayoso de Almendra Freitas e Maria Alice
Pires Rebelo Freitas, matriculada sob o n": 3.1~9, 'livro 2-L,n. 250
em 20/08/1992, registrada no Cartõrio de Registro de Imóveis, da
Comarca de Castelo dó 'Piauí, no citado Estado.

Art. 2° Determinarao proprletãrio do imóvel o cumprimento
das exigências contidas no Decreto n° 1.922; de 05 de junho de 1996,
em cspêcial no-seu art, 8° .incurnbindo-osde proceder a averbação do
respectivo Termo de Compromisso no Registro de Imóveis com-

, potente, e dar-lhe a devida· publicidade, ·n.os.termos .do § 1° do art.6°
do-mencionado Decreto.

. Art, 3· As condutas' e atividades lesivas à área reconhecida,
sujeitarão os infratores 'às sanções administrativas cabíveis, sem pre-
JUIZOde responsabilidade civil-e penal. .

. Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
.blicação,

MARÍLTA MARRECO CERQUEIRA

(Of. E;L n2 16912000)

Mi.ni~tério.dalntegração
Nacional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N2 154"DE 10 DE AGOSTO pE 2000

, o MINISTRO DE ESTADO DA INTEGMÇÃó NACIO-
NAL, no-uso dn-cornpetênciaque lhe foi delegada pelo Decrelo de 17
de janeiro de 1995 e com sujeição às normas da Lei n° 9.649, de 27
de maio del998,com alterações da Medida Provísõria n° 2;049-21,
de 28 de julho de 2000 e o Decreto n° 895, de 16 de agosto de

, 1993, . ,
considerando o Decreto n° 4.072/00, de 14.07 .2000, do Pre-

feito do Municípiode João Pessoa, publicado no Diário Oficial do
Estado da Paraíbaem 15.07.2QOO;devidaniente homologado pelo De-
creto rio 2l.I 77, de J5;07.2ooo; dó Governo dó Estado da Paraíba, e,

considerando, ainda, as informações da Secretaria de Defesa
Civil no, Processo n° 59000.004323/2000-23, resolve:

. Reconhecer, ernvirtude de intensas precipitações pluviomé-
tricas, a situação de emergência no Município de João Pessoa, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir de 15.07:2000. .

FERNANDO BEZERRA

"(OfI El~n~'6/20001 ~ ;, ,I.- ~i. U <J" :h_"I.. '1- '.i..J) .
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Desenvolvimento Agrário

INSTITUTO NACIONAL DE ,
COLONIZAÇAO E REFORMA AGRARIA

PORTARIA W 664, DE 10 DE AGOSTO DE 2000

OJ'RESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DECO-
LONIZAÇAO E REFORMA AGRARlA-INCRA, no uso das atrí-
buiçõesqueJhe conferidas pelo seu Regimento Interno, aprovado 'p'ela
Port~ria MDAf!'!° 164, de 1.4 de julho de 2000, publicada no Diário
Oficial da Umao de 1'7 de Julho dos mesmos mes e ano,

CONSIDERANDO a necessidade de encaminhamento vi-
sando dar destinação ao imóvel denominado Fazenda Cabeleira, com
área de 671,4680 ha, localizado no Municípío de Rio Verde,no
Estado de Goiás, em terras' dePatrimônio da União Federal; e

CONSIDERANDO que a análise procedida no respeetivo
Processo, pelgs órgãos técnicos específicos da Superintendência Re-
glonal de GOiás (SR~04/GO), decidiu pela regularidade da proposta.
de acordo com a Instrução SEASC/N° 07/88, resolve:

I - Aprovar a proposta de destinação, para assentamento,de
agricultores, do imóvel rural denominado Fazenda Cabeleira, com
área de 671,4680 ha, localizado no Municí~'o de Rio Verde, Estado
de Goiás, e. que prevê a criação de 25 vinte e cinco) unidades
agrícolas familiares e a implantação de in -estrutura física neces-
sária ao desenvolvimento da comunidade rural, de conformidade com
o Plano Preliminar, elaborado pela SR-04/GO; .,.,

U - Criar o Projeto de Assentamento Agro-ambiental TE-
NENTE CORONEL AVIADOR NERO MOURA, a ser implantado e
desenvolvido pela Superintendência Regional do Estado de Goiás;

III - Determinar à Divisão de Implantação de Assentamento
que encam!rih~ ,c~E.iadeste ~to, .9ra aprovado, para tin~ de registro,
CO!!!r0le, distribuição e pubhcaçao do mesmo no DIárIO Oficial da

,Dnmo;
IV - Determinar à Divisão de Assentamento que participe.

aos órgãos de Meio Ambiente, Federal e Estadual, bem como à Funài,
o Projeto ora criado; e .

V - Detcrrnínar à .Divisão de Assentamento que registre as
informações referentes ao Projeto de Assentamento ora criado no
Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária ' Sipra.

FRANCISCO ORLANDO DA COSTA MUNIZ

(Of. EI.n2 17/2000)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradorias Regionais

15ªRegião
RESOLUÇÃQ Ng 1, DE 9 DE AGOSTO DE 2000

O·EROCURADOR~CHEFE DA PROCURADORIA REGIO-
NAL DO TRABALHO DA 15" REGIÃO, no uso de suas atribuições
'legais, objetivando o aprimoramento e a raclonalização-da atuaçãodo
Ministério Público do Trabalho da "15"Região, resolve:

Art.l ° - Alterar a redaçãodas alíneas "a" e "b" do art. 7° da
Resolução n° OOl/99, de 08 de julho de 1999; bem como acrescentar as
alíneas "e" e "d" e parãgrafo único ao mesmo migo, como 'segue:

"Art 7° _. .
a) - 'ao atingir-dois anos-de atuação naCoordenadoria Órgão

Agente, o Procurador terá sua vaga disponibilizada;
b). - essa vaga .serã ocupada pelo Procurador mais antigo na

atividade interveniente-e, em caso de 'empate nacarreira, pelo que não
tenha atuado como titular naCoordenadoria Orgão Agente ou que
tenha ali atuado há mais tempo; .

c) -rra hipótese do Procurador indicado na alínea "b" de-
clinar da vaga em aberto, esta será disponibilizada aos demais Mem-
bros da -Coordenadoria Órgão Interveniente, observando-se os cri-
térios fixados na alínea "b", e, por último, ao próprio Membro cuja
vaga está sendo disponibilizada;

. d) ~ não havendo nenhum candidato para a' vaga, o Pro-
curador que em primeiro lugar preencher os requisitosprevistos na
alínea "b", será obrigatoriamente conduzido à vaga.

§ único - Os Procuradores em .cSlágioprobalório aluarão de
forma alternada nas Coordenadorias Orgão Interveniente e Órgão
Agente, conforme recomendação· da Excelentíssima Senhora Doutora
Corregedora-Gerar doMPT."

Art.2° - Acrescentar o artigo "7°_A" à Resolução n° 00 1/99,
C011l li seguinte redação: .

"Art, 7°_A - Até o dia 18/08/2000, os atuais Membros da
Coordcnadoria.Õrgão Agente, que ainda não conclufram.o período. de
dois anos previstos nesta Resolução, poderão disponibilizar suas va-
gas.caso existam outros Procuradores que desejem preenchê-las, obe-
decidos os critérios do artigo 7°.

§ 1°· - O Procurador que tiver disponibilizado sua vaga, nos
termos do caput, e passar a integrar a Coordenadoria Órgão In-
tcrvenicnteçingressarãna lista a que se refere a alínea "b" do artigo
7° cm primeir9lugar, s~ndo que'~critério. de desempate será auferido
pelo-ménor.Iernpó tíe-perrnanênciu na CODIN. - I' .
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§ 2° o Procurador que tiver disponibilizado sua. vaga, nos
termos do caput, ao ocupar novamente uma vaga na CODIN, deverá
permanecer por dois anos, conforme disposição da regrageral pre-
vista no artigo 7°."

Art.3° - Consolidar o texto da Resolução n° OOfJ99, con-
siderando as alterações e acréscimos trazldospelos artigos 1° e ·2°
desta Resolução, como segue: .
. "Art.I° - Criar asCoordenadorias Órgão Agente e Órgão
Interveniente, nesta Procuradoria Regional do Trabalho, para atuaçãõ
judicial e extrajudicial, no âmbito da 15" Região, nos termos da.
Constituição Federal e da legislação infra-constitucional em vigor.

§ único - A Coordenadoria Órgão Agente manterá a sigla
"CODIN".

. Art. 2° - Aos membros integrantes da Coordenadoria Órgão
Agente caberá a promoção de quaisquer medidas judiciais e ex-
trajudiciais necessárias ao exercício -das suas [unções lnstítucionais,
inclusive:

,. . Inciso i -Instaurar procedimentos ínvéstigatórios e inqué-
ritos civis públicos;

IncisoIl - Ajuizar ações civis públicas, ações oivíscoletívas,
ações rescisõrías, ações anulatérias de clãusulas de acordos, con-
venções ou contratos individuais e coletivos de trabalho.ibern' como,
em-caso de greve, asações necessárias à manutenção das neces-
sidades mínimas da população; .

Inciso III - Exercer a mediação de conflitos. coletivos de
trabalho, a requerimento das partes pu. de ofício, quando for o ca-
so;

Inciso IV - Promover a instauração de instância em caso de
paralisação dó trabalho. .

Inciso V - Atuar como fiscal da lei nas ações civis pú.blicas
ajuizadas originariamente pelos demais legitimados pelo artigo 5° da
Lei n? 7347/85, assumindo a titularidade das .ações, se for -ocaso ..

Art. 3° - Aos membros integrantes daCoordenadoria Õrgão
Interveníentecaberã: .

Inciso 1 - Oficiar nos processos de' natureza originãriae
recursal do Tribunal Regional do Trabalho da!5" Região, devendo
seus' Integrantes cientificar o Coordenador quanto às irregularidades
encontradas nos processos que eventualmente extrapolem a sua ati-
vidade funcional no caso concreto;

Inciso II - Participar dasaudiências de conciliação e das
sessões de julgamento do Tribunal Regional do Trabalho da 15"
Região, até o final, devendo seus integrantes cientificar o Coor-
denador das evéntuais Irregularidades havidas, ficando encarregados
de assinar. os acórdãos proferidos;

Inciso III - Recorrer das decisões proferidas pelo Tribunal
Regional do Trabalho, nos processos de sua .competência,. cujo re-
curso. será elaborado pelo procurador oficiante ou, na suá ausência,
em-razão de transferência.da Coordenadoria ou da Regionaf ou 'outros
afastamentos legais, por outro membro designado .aleatoriamente;
. Inciso IV - Fazer triagem de processosremetidospelo TRT
e elaborar pareceres, quando necessários. '

Inciso V_Oficiar em processos de curadoria especial, in-'
c1usos os casos de incapazes, especialmente de menores e de índios,
perante as Juntas de Conciliaçãoe Julgamento e o TRTIl5" Região,
bem como em outros feitos de competêneia da Coçrdenadoría Orgão
Interveniente, cujas designações serão feitas aleatoriamente.

Art. 4° - A .arbitragem, quando requerida, pelas partes, .serã
exercida pelos membros desta Regional, nos termos e' forma es-
tabelecidos na Resolução. n° 44/99, de I l/06/99, do C.Conselho
Superior do Ministério Público do Trabalho. .

, Art. 5° - Nos processos de competência do Tribunal Pleno e
do Orgão Especial do TRT/15"Regiãb, oficiarão. o Procurador-Chefe,
o Procurador-Chefe Substituto ou' qualquer membro designado pelo
primeiro.

ArL. 6° ~ Cada Coordenadoria terá um Coordenador e um
Vice-Coordenador, este substituto daquele em seus impedimentos.

§ 1°_0 Coorderiador e o Vice-Coordenador serão nomeados
pelo Procurador-Chefe. . '.* 2°_ O Vice-Coordenador pertencerá à mesma Coordena-
doria do Coordenador titular; . "

§ 3°-São atribuições dos Coordenadores:
a) preparar a pauta de reuniões periódicas da Coordenadoria,

fazendo ô registro sumário das reuniões' e elaborando, trimestral-
mente, .urn relatório das atívídades da sua respectiva Coordenadoria;

b) apresentar, na reunião periódica das Coordenadorias, com
o Procurador-Chefe, as resoluções e os assuntos de maior relevância
tratados no âmbito da respectiva Coordenadoria;

Art, 7° - O período de atuação dos Procuradores numa de-
terminada Coordenadoria será de dois anos, haja vista a necessidade
e pertinência de ser realizado. rodízio entre os membros das Co-
ordenadorias, que observará os seguintes critériosobjetivos:

a) - ao atingir dois anos de-atuação na.Coordenadoria Órgão
Agente, o Procurador terá sua vaga disponibilizada;

b) - essa vaga será ocupada pelo Procurador mais antigo na
atividade interveniente-e, emeaso de empate na carreira, pelo que não
tenha. atuado como titular na Coordcnadoria. Órgão Agente ou que
tenha ali atuado hã mais tempo; .

c) -na hipótese do Procurador indicado na alfneavb" .de-
clinar da vaga em aberto.jesta será disponibilizada aos demais Mem-
bros da CoordenadoriaOrgão Interveniente, observando-se os «ri-
térios fixados na alínea "o", e, por último, ao próprio Membro cuja
vaga. está sendo disponibilizada;

d) - lião havendo nenhum candidato para a vaga, o Pro-
curador que em primeiro lugar préencher os requisitos previstos na
alínea "b", será obrigatoriamente conduzido à vaga.

§ único - Os Procuradores emestãglo.probatõrío utüarão de
forma alternada nas Coordenadorias 'Órgão Interveniente e Órgão
Agente, conforme recomendação da Excelentíssima Senhora Doutora
Corregedora-Geral do MPT.. .

Art. 7°-A - Até o-dia 18/0~/2ooo; osntuais Membros da.
CoordenadoriaÓrgão Agente, que ainda não concluíram o período de
dois anos previstos nesta Resolução, poderão disponibilizar suas va-
gas, caso existam outros Procuradores-que desejempreenchê-las, obe-
decidos os critérios -do artigo 7°. .

§ 1° -9 rr.o~urador que tiver ~isp'oiiillilizado sua vaga, r,0s
termos d.o caput, e passar',1i' lnte?r.a.t, a~ C6prÇleJÍ~!lôrid.Ótgâd ln-
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